
CONTROLE SUSTENTÁVEL 

DAS ENCHENTES 

Prof. Dr. Adacto Ottoni 













Prof. Dr. Adacto Ottoni 



Prof. Dr. Adacto Ottoni 















Detalhe de um piscinão em São Paulo, totalmente assoreado com lixo, lodo de esgotos e 
sedimentos, um foco de proliferação de vetores e geração de odor 
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RETARDAMENTO DE ONDAS DE CHEIAS 

• Redução da declividade; 

• Manutenção do traçado 

original; 
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Art. 9 da Lei 12.305 que instituiu a 

Política Nacional de Resíduos 

Sólidos 

“ Na gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos, deve ser 

observada a seguinte ordem de 

prioridade: não geração, 

redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição 

final ambientalmente 

adequada dos rejeitos” 



Art. 36 da Lei 12.305 que instituiu 

a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos 

● V - implantar sistema de 

compostagem para resíduos 

sólidos orgânicos e articular com 

os agentes econômicos e sociais 

formas de utilização do composto 

produzido; 



Art. 15 da Lei 12.305 que instituiu a 

Política Nacional de Resíduos 

Sólidos 

“ Conteúdo mínimo do Plano Nacional 

de Resíduos Sólidos: METAS de 

redução, reutilização, reciclagem, 

entre outras, com vistas a reduzir a 

quantidade de resíduos e rejeitos 

encaminhados para disposição final 

ambientalmente adequada” 





O Exemplo de Tibagi 
- PR 
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Valetas de 

infiltração 

Disposição Local ou 

Controle na Fonte 



TELHADOS VERDES 

Disposição Local ou 

Controle na Fonte 



57 





AÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA 

GESTÃO DAS ENCHENTES 
●  Implementar o reflorestamento, priorizando os topos de morro, 

áreas com declividade acima de 45 graus e faixas marginais de 

proteção dos rios (solução de médio e longo prazo);  

● Implantação urgente de obras emergenciais de recarga da água 

subterrânea, incluindo valas de terraceamento, bacias de 

recarga, e similares (solução de curto-prazo), nas áreas rurais 

da bacia hidrográfica; 

●  Implantação de intervenções e obras de controle de voçorocas 

e demais tipos de erosão do solo nas áreas rurais; 

● Implantar programa permanente de monitoramento 

hidrométrico e de qualidade das águas fluviais, bem como por 

georeferenciamento do uso e ocupação do solo; 



AÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA 

GESTÃO DAS ENCHENTES 
●  Implantar Políticas Públicas de controle do crescimento da 

favelização nas cidades, retirando as populações 

prioritariamente das áreas de topos de morro, encostas com 

inclinação acima de 45 graus e FMPs dos rios, que são áreas 

de risco, transferindo-as para habitações de baixa renda em 

área segura e com toda infra-estrutura sanitária e urbana; 

● Implantar políticas públicas para ampliar a captação de 

águas de telhado, com incentivos do Governo; 

● Implantar Políticas Públicas Sustentáveis para reúso dos 

esgotos urbanos, incluindo o reaproveitamento do lodo 

dos esgotos como biogás e composto orgânico; 

 

 



AÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA 

GESTÃO DAS ENCHENTES 

●  Fazer cumprir a “Lei de Resíduos Sólidos”, com a criação 

de Políticas Públicas para a não geração, redução, 

reciclagem e reutilização antes do destino final em aterros 

sanitários, com o cumprimento de metas; 

●  Fazer cumprir a “Lei de Resíduos Sólidos”, com a criação 

de Políticas Públicas para a compostagem do lixo úmido 

proveniente da coleta seletiva; 

●  Implantar medidas não estruturais, como a das sirenes, com 

abrigos adequados e atuação de conscientização junto à 

população, em programas de educação ambiental; 



AÇÕES SUSTENTÁVEIS PARA 

GESTÃO DAS ENCHENTES 

• Construção de pequenas e médias barragens de 

cheias nos trechos médio e superior dos rios; 

• Construção de bacias de detenção em áreas 

urbanas; 

• Aumentar a permeabilidade do solo urbano; 

• Implantar políticas públicas sustentáveis, que 

estimulem a captação das águas de telhado, 

além de outras. 


